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Uma decisão do STF trouxe 
de volta a discussão sobre emen-
das parlamentares. Uma pergun-
ta importante é se essas emen-
das deveriam existir. Devemos 
melhorar o sistema para ter mais 
transparência e menos uso polí-
tico das emendas? Ou seria me-
lhor acabar com isso?

Como bem nota Marcos Men-
des em texto na Folha, países de-
senvolvidos em geral não reser-
vam um significativo pedaço do 
Orçamento para emendas parla-
mentares. Deveríamos fazer dife-
rente no Brasil?

O argumento dos parlamen-
tares é que deputados e senado-
res têm mais informação sobre 
as necessidades de cada localida-
de. Esse argumento é ecoado pelo 

cientista político Fernando Limon-
gi em entrevista recente à Folha.

Eu não acho que o argu-
mento sobre a vantagem infor-
macional esteja correto, mas 
acho também que o caso contra 
as emendas nem depende disso 
- e não só por motivos ligados 
à corrupção.

Se a questão fosse só infor-
macional, deputados poderiam 
indicar destinos para os recur-
sos, e os gestores dos ministérios 
levariam isso em conta. Emen-
das têm, porém, execução obri-
gatória. Então, o argumento pre-
cisaria ser que o Legislativo tem 
informações valiosas que o Exe-
cutivo não quer ou não consegue 
considerá-las. Assim, a questão 
teria que ser não só sobre infor-

mação mas também sobre in-
centivos para favorecer localida-
des específicas ou usar recursos 
como moeda de troca.

Claro, todo deputado tem in-
centivo para dizer que suas loca-
lidades precisam de muitos re-
cursos -mesmo sem considerar a 
possibilidade de corrupção. Fun-
cionários do ministério não têm 
motivos fortes para favorecer de-
terminados locais ou gastos.

Além disso, o Ministério da 
Saúde, com seus 50 mil funcio-
nários, deve ter mais capacida-
de de comparar as necessidades 
de cada gasto. Afinal, a questão 
não é se um município se benefi-
ciaria de mais um posto do SUS 
-todos se beneficiariam. A ques-
tão é sobre qual uso do dinheiro 

traz o maior benefício. Para isso, 
é preciso ter a visão do todo, que 
um deputado focado em seus re-
dutos eleitorais não tem.

Contudo, como disse antes, 
o argumento contra o sistema de 
emendas é mais forte que isso.

O Estado deve arrecadar im-
postos para prover bens públicos 
e distribuir renda. Cabe ao Legis-
lativo e ao Executivo determinar 
regras sobre quanto dinheiro vai 
para os estados e municípios e 
quanto é gasto pela União. Ques-
tões informacionais entram aqui 
para decidir quanto do gasto 
deve ser decentralizado.

Deve haver mecanismos ins-
titucionais para reduzir as dispa-
ridades regionais, como o FPM 
(Fundo de Participação dos Muni-
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cípios). Essas regras também de-
vem ser escolhidas pelo Executi-
vo e pelo Legislativo. O governo 
federal pode destinar dinheiro, 
por exemplo, para construir cis-
ternas no semiárido, mas a dis-
tribuição de recursos não deve 
favorecer localidades específi-
cas. Distorções vão existir, claro, 
mas o sistema deveria ser pla-
nejado para reduzi-las, não para 
estimulá-las.

Seguindo as regras, chega-
mos ao Orçamento de cada mu-
nicípio, estado e ministério. Aí, 
queremos que cada um cuide 
de seu dinheiro com responsa-
bilidade -como quem vai a um 
restaurante com uma coman-
da individual.

A lógica por trás das emen-
das vê o Orçamento do Estado 
como uma mão benfazeja que 
escolhe quem deve ser bene-
ficiado. A conta é dividida en-
tre todos.

⁄⁄ MINUTO VAREJO

Quase 3 milhões de gaúchos tinham contas atrasadas em fevereiro, aponta CDL-POA 

A pergunta que ronda o va-
rejo é: a inadimplência  vai subir 
mais? Fevereiro já dá pistas for-
tes de tendência. O mês mais cur-
to do ano e com vendas sempre 
mais baixas registrou novo recor-
de histórico da taxa no Rio Grande 
do Sul. A estimativa é de quase 3 
milhões de gaúchos estavam com 
contas atrasadas, aponta a assesso-
ria econômica da CDL Porto Alegre 
(CDL-POA).

O  Índice de Inadimplência da 
CDL-POA, divulgado nesta quin-
ta-feira, cravou elevação dos atra-
sados tanto para pessoas físicas 
quanto para empresas. Nos recor-
tes, tanto para cobertura estadual 
quanto para a Capital, o indicador 
reforça o nível elevado dos atrasa-
dos, com maior alta no plano esta-
dual para pessoas físicas e clara-
mente um retorno ao pré-enchente 
de maio de 2024, que tinha apre-
sentado reaquecimento das taxas.  

O indicador é alimentado pelo 
birô da Equifax/Boa Vista. Para 
pessoas físicas (PF), a taxa chegou 

a 33,91% em fevereiro no Estado, 
frente a 33,2% de janeiro. Mais im-
pactante é olhar o dado de feverei-
ro de 2022, quando o indicador co-
meçou a ser mapeado. O índice era 
de 28,8%. São cinco pontos percen-
tuais acima da base inicial do cál-
culo pela CDL-POA.

Agora, mais de três a cada dez 
residentes estão sem conseguir qui-
tar dívidas na data. Na Capital, o in-
dicador é 34,27% no mês passado, 
frente a 33,9% do mês anterior, três 
pontos acima de fevereiro de 2022. 
São 2,91 milhões de CPFs negativa-
dos em todo o território gaúcho, e 
368,4 mil em Porto Alegre.  

Entre as empresas (pessoas 
jurídicas) do Estado, houve cresci-
mento pelo quarto mês consecu-
tivo, diz a CDL-POA, chegando a 
14,41% . Na Capital, o percentual fi-
cou em 14,68%, com um leve cres-
cimento de 0,18 ponto percentual 
frente a janeiro. São 210,8 mil CNP-
Js com débitos no Estado, e 34,4 mil 
na Capital.

A conjuntura, que combina 
juros básicos e inflação em alta, é 
a maior responsável pelo compor-
tamento dos devedores, sinaliza a 
assessoria econômica da entidade. 
Também um maior ingresso de no-
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vos devedores turbina o indicador. 
O economista-chefe da CDL POA, 
Oscar Frank, avalia, em nota, que 
nem “mesmo com o mercado de 
trabalho aquecido, a confiança do 
consumidor caiu significativamen-
te nos últimos três meses em nível 
nacional”. A Selic passou a 13,25% 
ao ano e pode chegar a 15%. “Isso 
também agrava o quadro ao enca-
recer o crédito”, associa Frank.

Sobre empresas inadimplen-
tes, o economista-chefe aponta 
o fim do programa Desenrola 
Pequenos Negócios, que foi até 
dezembro de 2024 e facilitava a 
renegociação de dívidas, como 
um dos responsáveis pela eleva-
ção. “O ambiente para os negó-
cios segue bastante desafiador. 
Os custos no atacado subiram 
mais de 10% no acumulado de 12 

meses, há falta de mão de obra 
qualificada e não qualificada, e 
as taxas de juros restringem a 
atividade econômica. Isso cria 
um cenário em que muitos em-
preendedores estão em compas-
so de espera, aguardando uma 
melhora em termos de previsibi-
lidade visando à tomada de de-
cisão”, argumenta o economista 
da CDL-POA.

Juros altos e inflação pressionam atrasos nos pagamentos por parte de consumidores e empresas
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